Estância Velha RS, 14 de outubro de 2016.

Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras:

Segue em anexo minuta de Projeto de Lei que “Dispõe sobre a transparência na aplicação de recursos oriundos do FUNDEB e dá outras providências”

Trata-se de matéria da maior importância, tendo em vista que o Município é obrigado a dar transparência a suas atividades, de modo a permitir que o cidadão conheça a destinação dos recursos públicos.
Assim, considerando o princípio da transparência na gestão dos recursos públicos, bem como o propósito de evitar desvios, proponho o Projeto de Lei em anexo.

Sônia Brites

Vereadora do PSDB
PROJETO DE LEI Nº. 070/2016
“Dispõe sobre a transparência na aplicação de recursos oriundos do FUNDEB e dá outras providências”



O Prefeito Municipal de Estância Velha RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:




Art. 1º. Fica definido que os valores repassados ao Município pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB deverão ser publicados no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal.

Art. 2º.  A publicação de que trata o artigo anterior se dará no site do Portal da Transparência da Prefeitura Municipal, em link específico e no qual se encontrem apenas informações acerca dos valores repassados pelo FUNDEB ao Município e por ele posteriormente aplicados.

Art. 3º. Deverão constar na publicação as seguintes informações:

I – valor repassado ao Município pelo FUNDEB e a data do repasse;

II – valor oriundo do repasse do FUNDEB aplicado pelo Município e a destinação desse recurso aplicado;
III – percentual do valor aplicado em relação ao valor repassado.

§ 1º - entende-se por destinação do recurso a despesa paga com o valor oriundo dos recursos repassados ao Município pelo FUNDEB.

§ 2º - a publicação à qual se reporta o caput será feita em forma de lista, por ordem cronológica, destacando o valor repassado, o valor aplicado e a destinação exata do recurso aplicado, obedecendo ao disposto no § 1º. 
Art. 4º. O Município terá 60 (sessenta) dias, a contar do início da vigência desta Lei, para se adequar ao conteúdo dela.



Art. 5º. Esta Lei entrará em vigência na data de sua publicação.





José Waldir Dilkin






Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.
